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Cobranca da Taxa de Comissao de Permanéncia éilegal

Sabe-se gue taxa de comissao de permanéncia € um encargo criado pelos bancos do pais sem amparo em
legislacéo competente. Soa duvidosa sua aplicacéo pelos bancos diante do que dispde a Carta Maior
assecuratoria de que somente seremos obrigados afazer ou deixar de fazer alguma sendo em virtude da
lei (CF/88, artigo 5°, inciso I1).

Os bancos empregam esta taxa quando ocorre inadimpléncia contratual pelo tomador do financiamento.
Nestas hipoteses 0 banco cobra quanto imagina ser possivel do tomador, quer ele goste ou néo.
Geralmente a cobranca supera as taxas do contrato e as praticadas pelo mercado financeiro (ex vi,
Selic/Bacen, CDB/Cetip), que eles bancos, usam entre si e parafinanciar o Tesouro Nacional. Dando
nitida impresséo de que contra o consumidor bancario tudo € permitido.

Aparentemente o Egrégio Superior Tribunal de Justica suavizou um pouco a vida dos mutuérios de
empréstimos inadimplidos, ao proibir a cumulacdo desta cobranga com juros remuneratorios (Sumula
296/STJ), mas liberando sua exigibilidade pela taxa média apurada pelo Bacen com limitacéo ataxa do
contrato (Sumula 294/STJ). Em outras palavras, a conta continua sal gadissima para 0 consumidor
bancério! Diante de inexisténcia de legislacdo competente o v. entendimento sumular do STJ afigura-se
eguivocado, concessa venia.

A cobranca da Taxa de Comisséo de Permanéncia é ilegal porque atenta contra os principios da protecéo
e defesa do consumidor, especialmente o principio da prévia ciéncia dos encargos moratdrios que estara
sujeito. Ora, se arelacdo contratual bancéria é estritamente de consumo (Simula 297/STJ e ADin
2.591/STF), os comandos do CDC em matéria de inadimpléncia do seu tutelado inadmite a comissdo de
permanéncia, segundo rol dos encargos moratdrios previsto no artigo 52, daLei 8.078/90. Vegjaque o
texto somente admite cobranca de juros moratorios de 1% a.m. (simples) e multade 2% (incisos| aV e
parégrafo 1°).

Daaimpressdo que paramuitos “afichaandando caiu’! A partir do advento da Constituicdo Federal de
88 estamos vivendo sob império de novo macrossistema juridico: protecéo e defesa do consumidor
(artigo 5°, XX XI1). Sendo assim, qualquer legislacéo infraconstitucional deve refletir o comando daLel
Maior, sob pena de nulidade absoluta, como é o caso da“forcada’ interpretacéo que dao ao artigo 9°, da
Lei 4.595/64, tendente a justificar a autoridade |egislativa do Bacen paraimposi¢cdo da Comisséo de
Permanéncia.

Confronte o espirito da comissao de permanéncia, de reposi¢cdo constante e avassaladora dos juros
remuneratorios, agoratravestidos de “ compensatorios’, com o cerne do CDC: relacéo equilibrada de
consumo! Que tipo ou espécie de consumo o consumidor realiza quando paga esta famigerada comissao
de permanéncia? Absolutamente nenhum! O consumidor € for¢ado a pagar sem nada receber em troca.
Ah! Mas ele estainadimplente. E verdade. Ent&o porque ndo permitir que o senhor José da quitanda
também cobre dita taxa de sua clientela, o Pedro do acougue, a Maria da farméacia? Por que so banco
neste pais tem e exerce direito superprotegido e hiperdiferenciado?

Se nas demais relagdes de consumo, os fornecedores de produtos e servigos afins devem se contentar
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com juros remuneratorios de 1% (pelaforma simples) e multa de 2%, por que 0s bancos ndo? A
proposito, ndo somos todos iguais perante aL el (VF/88, artigo 5°, caput)?

Estataxa é forma clara de rompimento do principio inibitério do aumento arbitrario do lucro, previsto
nitidamente no artigo 173, § 1V, da Constituicéo Federal de 1988. O herdico consumidor bancério (sim,
porque gquando precisa de CREDITO, so pode se socorrer das linhas mais cara, manipulada e cartelizada
do mundo), torna-se inadimplente e fica a mercé desta cobranca gracas a sanha arrecadatéria do banco.
Seja pela exigéncia de juros remuneratorios estratosf éricos (ex vi, Banco Carrefour S/A —14,99% a.m. x
675,75% a.a. — fatura 1°.5.08 — cf. documento encartado em agdo judicial publica) ou pelo anatocismo
(cobranca de juros de juros) desenfreado.

A Constituicéo Federal de 1988 imp&e a Unido competéncia exclusiva paralegislar sobre assuntos de
natureza financeira, consoante artigos 21, inciso VIl e 22, inciso V1. Este preceito constitucional torna
ineficaz a Resolugdo n°. 1.129, de 15 de maio de 1986, diante da cristalina ofensa ao principio dareserva
legal. Esta Resolucéo institui a cobranca da “ comissdo de permanéncia’, nos seguintes termos:

| — Facultar aos bancos comerciais, bancos de desenvolvimento, bancos de investimento, caixas
econdmicas, cooperativas de crédito, sociedade de crédito, financiamento e investimento e sociedades
de arrendamento mercantil cobrar de seus devedores por dia de atraso no pagamento ou na liquidacéo
de seus déhitos, além de juros de mora na forma da legislagcdo em vigor, “ comissao de permanéncia

“, que sera calculada as mesmas taxas pactuadas no contrato original ou a taxa de mercado do dia do
pagamento. |1 — Além dos encargos previstos no item anterior, ndo sera permitida a cobranca de
guaisguer outras quantias compensatéria pelo atraso no pagamento dos débitos vencidos. (destacamos)

Afinal, é aprépria Carta Politica de 1988, que assegura aos cidaddos brasileiros. “ninguém sera
obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa sendo em virtudedela” (CF, artigo 5°, I1), repita-
se.

Logo, como admitir em sé consciéncia que mera determinacdo de cunho administrativo, como € o caso
desta Resolucéo 1.129/86 ora combatida, mesmo que procedente do CMN e Bacen possa suplantar
expressa determinacéo de competéncia legislativa da Unido através do Congresso Nacional ? Como
contemporizar que uma norma administrativa, que impde pesado encargo a ser pago pelo consumidor,
n&o seja estabel ecida pel os eminentes integrantes das duas Casas do Congresso Nacional ?

Ainda no caso sob andlise, € evidente ofensa ao artigo 192 da Carta Fundamental vigente, que exige Lel
Complementar paradisciplinar o Sistema Financeiro Nacional. No caso da “ comissao de permanéncia’,
cuja arrecadacéo € mais do que relevante, toca e martiriza a vida de muitos cidadéos, cidadéas e
microempresarios do pais, este rigoroso e importante critério constitucional néo restou observado.

Nosso Regramento Maior, manda proteger o consumidor. Especialmente o consumidor bancério, que
pode e deve ser alvo de toda atencéo e protecdo do Poder Judiciério (Lei 8.078/90, art. 6°, VII1), célula
mater da atividade econdmica nacional (CF/88, artigo 170, V).

Legem Habemus!
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